
EDUCAÇÃO SEXUAL

Nota de escopo: Processo sociocultural relacionado à sexualidade, construído ao longo da vida dos sujeitos
em espaços formais e informais, envolvendo saberes, conhecimentos, valores, práticas e relações de poder.
No contexto atual, a reflexão sobre esse processo compreende a abordagem e a problematização da
sexualidade na perspectiva dos direitos humanos, abrangendo temas e questões, tais como: gênero,
heteronormatividade, diversidade sexual, orientação sexual, identidade de gênero, identidade sexual,
sexismo, misoginia, heterossexismo, homofobia, lesbofobia, transfobia, entre outros.

Nota histórica:

Embora o termo Educação Sexual seja utilizado com predomínio nas fontes bibliográficas pesquisadas,
verifica-se também ocorrência do termo Orientação Sexual. Este, em especial no contexto da década de 1990,
é empregado ora como sinônimo, ora como distinto de Educação Sexual.  Nos Parâmetros Curriculares
Nacionais, por exemplo, adota-se o termo Orientação Sexual para se referir especificamente ao trabalho
realizado na escola; entendido como “processo formal e sistematizado que acontece dentro da instituição
escolar, exige planejamento e propõe uma intervenção por parte dos profissionais da educação”, a ser
desenvolvido de forma transversal, como uma prática complementar à da educação sexual realizada pela
família (BRASIL, 1998).

No debate atual, observa-se que há uma discussão tanto sobre o uso de um quanto de outro termo, e das
concepções que os engendram, por serem considerados limitados para abarcar a sexualidade de uma forma
mais ampla, bem como pelo que se entende pelo processo educativo relacionado à sexualidade, seja na
família, seja na escola ou em outros espaços formais e informais (FURLANI, 2009; XAVIER FILHA, 2009).

Entre as limitações do termo Educação Sexual, destaca-se que ele ainda é empregado de maneira restrita,
segundo um viés biológico, higienista e (hetero) normativo acerca da sexualidade; abordagem que teria
marcado, historicamente, a concepção do termo como processo voltado para práticas de prevenção de
doenças sexualmente transmissíveis e anticoncepção.

Nesse debate, em que também se problematiza o desgaste por que passou/passa o termo Educação Sexual,
outros termos têm sido cunhados para se pensar a sexualidade de maneira mais abrangente, como o termo
“Educação para a sexualidade”, entendido como “prática que visa a refletir, a desconstruir discursos
considerados como ‘únicas’ possibilidades, evidenciando que os discursos são construções culturais e que
suas formas de enunciação são capazes de produzir subjetividades” (XAVIER FILHA, 2009); e “Educação
em sexualidade”, definido como educação que “efetiva o direito às informações sobre a sexualidade e busca
promover a importância da adoção de recursos para a proteção e o autocuidado, o respeito mútuo e a
solidariedade [...]; proporciona oportunidades para explorar valores e atitudes e a construção de habilidades
na comunicação para a tomada de decisões em relação a uma sexualidade que corresponda ao que cada
pessoa elege como projeto de vida” (UNESCO, 2014).



Em relação ao termo Orientação Sexual, hoje se enfatiza uma compreensão completamente distinta da que se
registra nos Parâmetros..., pois o termo é definido como “referência à capacidade de cada pessoa de ter uma
profunda atração emocional, afetiva ou sexual por indivíduos de gênero diferente, do mesmo gênero ou de
mais de um gênero, assim como ter relações íntimas e sexuais com essas pessoas” (PRINCÍPIOS DE
YOGYAKARTA, 2007); e como “direção ou inclinação do desejo afetivo e erótico” (PORTAL DE
GÊNERO, 2015).  
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